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Senadores avaliam debate

“No domingo, o país viu 
o preparo, a serenidade, 
a competência. É o que 

Alckmin transmite: a 
esperança que tinha 
morrido” MÃO SANTA

“O debate tornou patente a 
imagem de Alckmin como 

representante da elite 
paulista endinheirada, com 
pouca sensibilidade social” 

ROBERTO SATURNINO

“Lula não respondeu aos 
questionamentos. Quando 

perguntado sobre a situação 
das estradas e a dispensa de 

licitação, falou sobre aeroportos” 
JOÃO BATISTA MOTTA

“O debate de domingo à noite 
foi muito equilibrado e ambos 

os candidatos se mostraram 
assertivos e incisivos  

em suas intervenções”  
EDUARDO SUPLICY

“O debate serviu para que a população soubesse 
o que pensa e o que deseja cada um dos 

presidenciáveis em relação ao país” HERÁCLITO FORTES

“Lula foi apanhado na mentira por ter dito em 
discurso que Alckmin iria privatizar o Banco do Brasil 
e a Caixa Econômica Federal” ANTERO PAES DE BARROS

“O governo Alckmin vai tratar o setor de energia 
como uma atividade econômica. O papel do Estado 

será de fiscalizar e regular” RODOLPHO TOURINHO

Ao lado de 
Arnaldo Niskier 

(D), Gil fala ao 
Conselho de 

Comunicação

Gil anuncia fórum para definir 
política para as TVs públicas
No Conselho de Comunicação, ministro defende a 
valorização da diversidade cultural. Página 8

Pauta de hoje inclui Supersimples
Um total de 13 matérias consta da pauta de hoje do Plenário, que tem como primeiro item o Estatuto Nacional 

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, conhecido como Supersimples. Mas a pauta poderá ser 
trancada com a leitura de 15 medidas provisórias já aprovadas pela Câmara dos Deputados. Página 5
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Projeto determina que administradores de bancos fiquem 
sujeitos a penalidades previstas no Código do Consumidor

CAE vota mudanças 
na lei que disciplina 
o sistema financeiro

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) realiza reunião 
hoje, às 10h, para votar uma pauta 
com 27 itens, sendo o primeiro 
deles o projeto que visa alterar 
a lei que disciplina o sistema fi -
nanceiro nacional. De acordo com 
a relatora, Serys Slhessarenko 
(PT-MT), a proposta caracteriza 
as atividades exercidas pelas ins-
tituições fi nanceiras quando em 
relacionamento com terceiros.

O projeto (PLS 355/05) do 
senador Pedro Simon (PMDB-
RS) propõe ainda que os admi-
nistradores dessas instituições 
fi quem sujeitos às penalidades 
previstas no Código de Defesa do 
Consumidor. A matéria também 
será examinada pela Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA).

Segundo a relatora, que deu 

parecer favorável ao projeto, as 
instituições fi nanceiras são con-
sideradas fornecedoras, conforme 
defi nição do Código de Defesa do 
Consumidor. No entanto, obser-
va, o princípio constitucional de 
defesa do consumidor não pode 
ser interpretado de modo a invadir 
a incidência da lei complementar 
destinada a regular o sistema 
fi nanceiro nem afetar os instru-
mentos de política monetária.

O segundo item da pauta é o 
projeto de Paulo Paim (PT-RS) 
que altera o plano de benefícios 
da Previdência Social, restabele-
cendo direitos aos aposentados 
que retornarem ou permanece-
rem em atividade (PLS 464/03). 
Destaca-se ainda a proposta que 
dispõe sobre isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados 
(IPI) incidente sobre veículos 
automotores (PLS 278/04).

Comissão de Assuntos Econômicos também analisa projeto que dispõe sobre a Previdência

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

Comissão de Educação

A Comissão de Educação (CE) analisa, a partir 
das 11h, uma pauta de 16 itens, entre os quais o 
projeto que cria normas para o melhor aproveita-
mento de disciplinas cursadas em estabelecimentos 
de nível superior. Às 15h30, o colegiado, presidido 
por Wellington Salgado (PMDB-MG), ouve a apre-
sentação de Douglas Linares Flinto sobre o projeto 
Responsabilidade Social Corporativa na Escola.

A sessão deliberativa do Plenário começa às 14h e 
o senador Marco Maciel (PFL-PE) é o primeiro par-
lamentar inscrito para falar da tribuna. A agenda de 
votações inclui o projeto que cria o Estatuto Nacional 

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (PLC 
100/06) e a proposta que determina a prorrogação de 
prazos para a apropriação de créditos do ICMS por 
parte de estados e do DF (PLS 68/06).

Estatuto da microempresa na pauta do Plenário

Ministro do Planejamento discute projeto de lei orçamentária para 2007

A Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle (CMA) se reúne às 
11h30 para analisar, entre 11 pro-
jetos de lei em pauta, a proposição 
destinada a esclarecer o consumidor 
a respeito dos impostos pagos na 
compra de mercadorias e utiliza-
ção de serviços (PLS 174/06). O 

projeto prevê o registro do valor 
dos tributos na nota fiscal fornecida 
ao consumidor. Na mesma reunião, 
deverá ser examinada proposta que 
dispõe sobre a segurança de institui-
ções financeiras (PLS 265/04), além 
de seis avisos do Tribunal de Contas 
da União (TCU) a respeito de audi-
torias realizadas pelo órgão.

Apoio a pequenos e médios produtores de cana

CMA analisa registro do valor dos impostos na nota fiscal 

Entre os projetos em pauta na 
Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) está o que autoriza a 
criação do Programa de Apoio aos 
Pequenos e Médios Fornecedores 
de Cana-de-Açúcar. O texto prevê 
a concessão de crédito bancário aos 

pequenos fornecedores, desde que 
não utilizem mão-de-obra escrava 
ou infantil nem degradem o meio 
ambiente. A agenda do colegiado 
inclui ainda 26 itens, e a reunião 
será realizada na sala 19 da Ala 
Alexandre Costa, às 10h.

O ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
Paulo Bernardo, comparece às 10h à Comissão Mista 
de Orçamento (CMO) para debater com os parlamen-
tares o projeto de lei orçamentária para 2007 (PLN 

15/06). Às 14h30, a CMO realiza reunião para discutir 
e votar proposições pendentes de deliberação. Os 
trabalhos da comissão se realizam no Plenário 2 do 
Anexo II da Câmara dos Deputados.

CPI dos Sanguessugas

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 
Sanguessugas deve votar, às 10h, requerimentos 
destinados a ouvir os principais envolvidos no epi-
sódio do dossiê que supostamente ligaria o gover-
nador eleito de São Paulo, José Serra, e o candidato 
do PSDB à Presidência da República, Geraldo 
Alckmin, à chamada máfia das ambulâncias.  A 
reunião será na sala 2 da Ala Nilo Coelho.
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O ministro do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, Paulo 
Bernardo, debate hoje com os 
parlamentares da Comissão Mista 
de Orçamento (CMO) o projeto 
de Lei Orçamentária Anual para 
2007. A proposta (PL 15/06-CN) 
estima a receita e fixa a despesa 
da União para o próximo ano. A 
reunião está prevista para as 10h.

Paulo Bernardo irá detalhar aos 
deputados e senadores o projeto, 
encaminhado ao Congresso Na-
cional pelo Poder Executivo no 
último dia 31 de agosto, que es-
tima para 2007 inflação de 4,5%. 
A previsão mantém os mesmos 
parâmetros estabelecidos pelo 
Conselho Monetário Nacional 
(CMN) para 2006.

O ministro também deve anali-
sar o cenário econômico previsto 
para o próximo ano, quando é 
esperado um crescimento real de 
4,75% do produto interno bruto 
(PIB). O governo, de acordo com 
o projeto, prevê que ocorram no 
ano que vem, de  forma simultâ-
nea, inflação baixa, crescimento 
econômico, saldo positivo nas 
chamadas transações correntes, 
declínio nas taxas de juros e for-
talecimento de mecanismos de 
expansão de crédito.

Às 14h30, a CMO volta a se 
reunir, dessa vez para apreciar 
várias propostas, entre elas quatro 
projetos do Executivo que abrem 

crédito suplementar no valor to-
tal de R$ 1,5 bilhão para vários 
órgãos federais. A maior parcela 
– R$ 641,5 milhões – vai para o 
Ministério da Educação e será 
destinada a melhorar e ampliar o 
ensino médio em todo o país.

A Comissão de Orçamento 
deve votar também requerimento 
de autoria do presidente do cole-
giado, deputado Gilmar Machado 
(PT-MG), para a realização de se-
minários regionais, coordenados 
pela própria CMO, para a discus-
são do projeto da lei orçamentária 
para 2007. Caso a proposta seja 
aprovada, os seminários irão 
ocorrer em novembro nas cidades 
de Manaus, Recife, Brasília, Belo 
Horizonte e Florianópolis, repre-
sentando as cinco regiões.

A CMO examina ainda o rela-
tório das atividades do Tribunal 
de Contas da União (TCU) refe-
rente ao 1º trimestre  de 2006.

A CPI dos Sanguessugas deve 
receber mais documentos refe-
rentes à atuação da máfia das am-
bulâncias, entre os quais anexos 
ao dossiê contra candidatos do 
PSDB elaborado pelo empresá-
rio Luiz Antônio Vedoin para ser 
vendido a integrantes do PT. Um 
exame prévio do material feito 
ontem em Cuiabá, por quatro 
membros da CPI, apontou a pos-
sibilidade da inclusão de novos 
parlamentares entre os investi-
gados pela comissão, segundo 
informou, por telefone, daquela 
capital, a deputada Vanessa 
Grazziotin (PCdoB-AM).

Formada ainda pelos deputa-
dos Carlos Sampaio (PSDB-SP), 
Júlio Redecker (PSDB-RS) e 
Paulo Rubem Santiago (PT-PE), 
a comitiva reuniu-se separada-
mente com o delegado da Polícia 
Federal que preside o inquérito 
do dossiê, Diógenes Curado Fi-

lho, e o juiz federal encarregado 
do processo, Jefferson Schneider. 
Este último autorizou a CPI a ter 
acesso a toda a documentação 
mais recente, inclusive o inqué-
rito aberto contra o empresário 
Abel Pereira, que seria ligado ao 
ex-ministro Barjas Negri e sobre 
o qual pesaria a suspeita de ter 
funcionado como um receptor 
de propinas.

A deputada disse que não há 
confirmação do envolvimento 
de Negri e dos ex-ministros José 
Serra e Humberto Costa, mas  
apenas em relação a parlamen-
tares, cujos nomes ela preferiu 
não informar. De todo modo, 
ela acredita que os documentos 
a serem encaminhados pela Po-
lícia Federal à CPI darão mais 
elementos para a investigação 
de fatos ocorridos no governo 
Fernando Henrique.

– Nossa investigação até agora 

ficou mais restrita ao período 
recente por causa da falta de 
informações de Vedoin – frisou 
a deputada, referindo-se ao 
sócio-proprietário da Planam, a 
empresa-líder do esquema, que 
tem sede em Cuiabá.

Vanessa Graziotin informou 
que a CPI receberá inclusive 
cópia do material recolhido pela 
PF na casa dos acusados da ten-
tativa de compra do dossiê com 
Vedoin: o advogado Gedimar 
Pereira Passos; Jorge Lorenzetti, 
ex-dirigente do Besc; Oswaldo 
Bargas, ex-assessor da campa-
nha de Lula; Expedito Afonso 
Veloso, que deixou a diretoria 
do Banco do Brasil após o escân-
dalo; e o empresário Valdebran 
Padilha da Silva.

– Uma outra linha importante 
de investigação é a origem do 
dinheiro que pagaria o dossiê 
– ressaltou a parlamentar.

Está marcada para hoje, às 
10h, reunião da CPI dos San-
guessugas, que poderá votar 
requerimentos para ouvir os 
principais envolvidos com o 
dossiê que supostamente liga o 
governador eleito de São Paulo, 
José Serra, e o candidato do 
PSDB à Presidência da Repú-
blica, Geraldo Alckmin, à máfia 
das ambulâncias. 

O senador Romeu Tuma (PFL-
SP) apresentou requerimentos 
para convocar o advogado Gedi-
mar Passos, o empresário Valde-
bran Padilha, o ex-coordenador 
de comunicação da campanha 

do senador Aloizio Mercadante 
(PT) ao governo de São Paulo, 
Hamilton Lacerda, o ex-asses-
sor da Presidência da República 
Freud Godoy e o ex-secretário 
de Relações do Trabalho do 
Ministério do Trabalho Oswaldo 
Bargas, todos citados como parti-
cipantes do episódio do dossiê.

Tuma também quer que se-
jam convocados o ex-minis-
tro da Saúde Barjas Negri e o 
empresário Abel Pereira, que 
supostamente teria ligação com 
o ex-ministro. 

Constam da pauta da comissão 
cerca de 170 requerimentos, en-

tre os quais os que pedem a que-
bra dos sigilos bancário, fiscal e 
telefônico de várias pessoas. Um 
dos requerimentos, apresentado 
pela deputada Vanessa Grazzio-
tin (PCdoB-AM),  pede a quebra 
dos sigilos de Barjas Negri. 

Pedidos de convocação de 
ex-ministros da Saúde também 
podem ser votados hoje. Por 
solicitação do deputado Arnaldo 
Faria de Sá (PTB-SP), os ex-mi-
nistros Humberto Costa e Saraiva 
Felipe poderão ser chamados 
a prestar informações relativas 
aos períodos em que estiveram 
à frente da pasta da Saúde.

Os senadores Roberto Satur-
nino (PT-RJ), Marco Maciel 
(PFL-PE) e Eduardo Suplicy 
(PT-SP) apresentaram ontem re-
querimentos de pesar pela morte 
do editor e ex-deputado federal 
constituinte Fernando Gasparian, 
ocorrida sábado, por infecção 
generalizada seguida de parada 
cardíaca. Segundo o jornal Folha 
de S. Paulo, a trajetória político-
empresarial de Gasparian inclui 
a propriedade da América Fabril, 
uma das principais indústrias têx-
teis do país no início da década de 
60, e a fundação, nos anos 70, do 
jornal Opinião e da revista Argu-
mento, ambos de linha crítica ao 
regime militar.

– Ele foi um grande líder po-
lítico e industrial. Valorizava o 
nacionalismo na política e, como 
constituinte, lutou por limites na 
taxa de juros. Foi dono ainda da 
editora Paz e Terra e do jornal 
Opinião em um momento difícil 
da ditadura – ressaltou Roberto 
Saturnino. 

Ao reforçar o reconhecimento 
do Senado à atuação de Gaspa-
rian como empresário e homem 
público, Maciel atestou que o ex-
deputado constituinte era político 
em sua essência e um nacionalista 
sempre preocupado com o desen-
volvimento do país.

– Onde ele chegava, roubava 
a cena, pois tinha uma energia 
enorme que a todos contagiava 
– acrescentou. 

Suplicy abriu sua homenagem à 
memória de Gasparian com uma 
frase do editor que rendeu a ele 
perseguição pela ditadura militar: 
“Para ser bom brasileiro, tem que 
gostar de democracia”. Segundo o 
petista, o ex-deputado constituin-
te era um dos parlamentares mais 
combativos à época. Foi sugestão 
sua, por exemplo, a limitação 
da taxa de juros a 12% ao ano, 
dispositivo que acabou revoga-
do pela Emenda Constitucional 
40/03. Suplicy assinalou ainda 
a oposição do homenageado às 
privatizações de estatais.

Comissão anuncia que receberá novos documentos, já analisados por comitiva enviada a 
Cuiabá para reunião com o delegado que preside o inquérito e o juiz encarregado do caso

Paulo Bernardo debate na CMO 
proposta de Orçamento para 2007

Paulo Bernardo discutirá estimativas de 
crescimento para o próximo ano

CPI investiga dossiê e pode 
ampliar lista de envolvidos

Pedidos de convocações devem ser votados hoje
Comissão Parlamentar de Inquérito dos Sanguessugas também investiga origem do dinheiro que pagaria o dossiê contra tucanos

Saturnino, Maciel e Suplicy fazem 
homenagem a Fernando Gasparian
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O debate na TV, segundo o governo e a oposição

Odebate entre os candidatos Luiz Inácio 
Lula da Silva e Geraldo Alckmin, pro-
movido no domingo pela TV Bandei-

rantes, dominou as atenções dos senadores na 
sessão de ontem do Plenário. Mão Santa afirmou 
que Geraldo Alckmin representa a ética: “O país 
viu o preparo, a serenidade, a competência, a fé, 
a esperança e o amor”. Para Heráclito Fortes, o 

presidente Lula não respondeu com clareza aos 
questionamentos acerca das denúncias de cor-
rupção. João Batista Motta salientou que Lula 
também não respondeu sobre a situação das ro-
dovias federais porque não tem como se explicar. 
Roberto Saturnino disse que o debate apontou “o 
representante da elite paulista endinheirada” em 
confronto com “um homem originário do povo”. 

Antero Paes de Barros concluiu que Alckmin 
“se mostrou mais preparado para dirigir o Bra-
sil”. Eduardo Suplicy elogiou a equipe da TV 
Bandeirantes e considerou as discussões “muito 
equilibradas”. Rodolpho Tourinho acredita que 
eventual vitória de Geraldo Alckmin representa-
ria mudança positiva no setor de energia, que se-
ria tratado “como uma atividade econômica”.

Mão Santa

O retorno da 
esperança que  
tinha morrido

Ao comentar o debate entre os 
presidenciáveis, o senador Mão 
Santa (PMDB-PI) declarou que 
Geraldo Alckmin representa a 
ética.

– O médico tem que ter ética; 
a Medicina é a mais humana 
das ciências – disse o senador, 
lembrando o juramento de Hipó-
crates, feito pelos médicos.

Mão Santa ressaltou que Al-
ckmin também foi vereador, 
prefeito, deputado estadual e 
federal, vice-governador e gover-
nador. Recordou que o candidato 
assumiu o governo de São Paulo 
em substituição a Mário Covas, 
que morreu vítima de câncer em 
2001, e enalteceu o presidenciá-
vel pela herança política recebida 
de Covas.

Para o parlamentar, os políticos 
deveriam passar pela experiência 
do cargo de vereador antes de 
alçarem vôos mais altos.

– Ontem, o país viu o preparo, 
a serenidade, a competência, a fé, 
a esperança e o amor. É o que Al-
ckmin transmite: a esperança que 
tinha morrido – salientou, acres-
centando que o candidato tucano 
representa “uma contrapartida ao 
mar de lama de corrupção” do 
governo Lula.

Também em seu pronuncia-
mento, Mão Santa defendeu o 
senador Magno Malta (PL-ES) 
das acusações de envolvimento 
na máfia das ambulâncias.

Em aparte, Magno Malta agra-
deceu a manifestação de apoio 
do senador.

Heráclito Fortes

Falta de clareza 
nas respostas do 

presidente 
Heráclito Fortes (PFL-PI) elo-

giou o debate promovido pela TV 
Bandeirantes e exaltou o desem-
penho do candidato do PSDB, 
sustentando que o presidente Lula 
“não respondeu a algumas per-
guntas com clareza”. O senador 
também enalteceu o formato do 
programa televisivo e o apresen-
tador Ricardo Boechat.

– Nós tivemos uma grande 
oportunidade, concedida a todos 
os brasileiros, de avaliar de ma-
neira tranqüila a capacidade de 
cada um dos dois candidatos que 
se submetem ao crivo popular no 
segundo turno dessas eleições.

Heráclito afirmou que o deba-
te serviu para que a população 
brasileira saiba “o que pensa e 
o que quer” cada um dos presi-
denciáveis em relação ao país. 
O senador criticou o presidente 
Lula por, na sua opinião, não ter 
respondido “com clareza” a ques-
tionamentos acerca de acusações 
de corrupção contra integrantes 
do PT. Também na opinião de 
Heráclito, Alckmin demonstrou 
humildade, segurança e transpa-
rência durante o debate.

O parlamentar aproveitou para 
sugerir que, após as eleições, seja 
estudada a possibilidade de se 
incluir na legislação eleitoral a 
obrigatoriedade de participação 
em debates dos candidatos a car-
gos majoritários (prefeito, gover-
nador e presidente). Em apartes,  
Marco Maciel (PFL-PE) e Mão 
Santa (PMDB-PI) elogiaram o 
pronunciamento de Heráclito.

João Batista Motta

Tentativa de  
ironia e apelo  
para evasivas 

João Batista Motta (PSDB-ES) 
disse que ficou decepcionado com 
a performance de Lula. Ele obser-
vou que o candidato à reeleição 
não respondeu aos questiona-
mentos e limitou-se a ironizar e 
a apelar para evasivas.

– Quando perguntado sobre a 
situação das estradas e a dispensa 
de licitação para iniciar a opera-
ção tapa-buracos no país, Lula 
procurou responder falando sobre 
aeroportos – comentou.

Para o senador, quem assistiu 
ao debate deve ter ficado estar-
recido, “principalmente os que 
trabalham com transporte, os ca-
minhoneiros, que vivem fugindo 
das estradas federais porque elas 
não têm condições de tráfego”.

Segundo Motta, Lula não deu 
respostas porque não tem o que 
dizer sobre o assunto. Ele citou o 
caso da duplicação do contorno 
de Vitória, capital do estado que 
representa no Congresso, que es-
taria paralisada desde o início da 
atual administração federal.

– Aquilo é um açougue huma-
no, morre gente todos os dias 
naquele pequeno espaço e a du-
plicação não sai – protestou.

Motta ressaltou que o presiden-
te ficou sem ter o que responder 
a Franklin Martins quando este 
indagou se alguém está preso no 
Brasil por denúncia de corrupção. 
O senador lembrou que nem os 
chamados mensaleiros estão 
presos, nem qualquer funcionário 
dos Correios, nem os petistas en-
volvidos na compra de dossiê.

Roberto Saturnino

O representante 
da elite contra o 
homem do povo

Para Roberto Saturnino (PT-
RJ), o debate tornou patente a 
imagem de Geraldo Alckmin 
“como representante da elite 
paulista endinheirada, com pouca 
sensibilidade social e privati-
vista”.

Essa visão estaria confrontada 
com a de Lula – acrescentou 
– “como homem originário do 
povo que sustenta uma prioridade 
não desenvolvimentista, mas de 
emancipação do povo pela dis-
tribuição da renda”.

As considerações de Saturnino 
sobre os dois candidatos provoca-
ram reações de Heráclito Fortes 
(PFL-PI). O senador lembrou 
a ausência de Lula nos debates  
para o primeiro turno, classificou 
a política externa do atual gover-
no como “atabalhoada” e acusou 
o presidente e candidato à reelei-
ção de se esquivar das denúncias 
de corrupção no seu governo 
lançando questionamentos sobre 
eventuais desvios do governo 
Fernando Henrique Cardoso. 

Em dado momento do discurso, 
Saturnino e Heráclito passaram a 
quase reproduzir lances da troca 
de acusações que marcou o debate 
entre os candidatos. Enquanto 
Heráclito apontou o atual governo 
como “o mais corrupto da história 
da República”, Saturnino rebateu 
a crítica afirmando que eventuais 
desvios “estão sendo apurados 
como nunca antes neste país”. 
Coincidentemente, essas mesmas 
questões foram levantadas duran-
te o debate na TV Bandeirantes.

Antero Paes de Barros

“Apanhado na 
mentira” sobre 
privatizações

O debate evidenciou que Ge-
raldo Alckmin “se mostrou mais 
preparado para dirigir o Brasil”, 
na opinião de Antero Paes de Bar-
ros (PSDB-MT). Ele entende que 
o presidente Lula “foi apanhado” 
na mentira por ter dito em discur-
so que Alckmin iria privatizar o 
Banco do Brasil, a Caixa Econô-
mica Federal e a Petrobras.

– É inaceitável que um presi-
dente da República espalhe boa-
tos contra seu adversário. Não há 
uma linha sobre isso no programa 
de Geraldo Alckmin. Aliás, se o 
PT é tão contrário à privatização, 
por que seu governo não comprou 
de volta a Embratel, que foi ven-
dida há pouco tempo por um terço 
do preço pago na privatização? 
– questionou o senador. 

Antero disse ainda que o gover-
no procura restringir a atuação da 
Polícia Federal.

Em aparte, Roberto Saturnino 
(PT-RJ) destacou que “já passou 
o tempo em que a polícia exorbi-
tava das suas funções”. Eduardo 
Suplicy (PT-SP) ponderou que 
Lula “teve momentos positivos” 
no debate. Rodolpho Tourinho 
(PFL-BA) denunciou que o PT da 
Bahia distribuiu “50 milhões de 
panfletos” acusando o governador 
Paulo Souto (PFL) de ser contra o 
Bolsa Família. Roberto Cavalcan-
ti (PRB-PB) lamentou que, apesar 
da promessa de Lula, a Sudene 
não foi reativada. João Batista 
Motta (PSDB-ES) questionou 
“por que o PT não reestatizou o 
sistema de telefonia?”.
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Futuro da 
economia  

preocupa Raupp 
Ao comentar relatório di-

vulgado pelo World Econo-
mic Forum, o senador Valdir 
Raupp (PMDB-RO) mani-
festou preocupação com as 
perspectivas de crescimento 
da economia mundial para 
as próximas décadas. De 
acordo com o estudo, o enve-
lhecimento da população nos 
países desenvolvidos poderá 
comprometer o desempenho 
da atividade produtiva em 
nível mundial dentro dos 
próximos 20 anos.

Além disso, em 2030, 
alertou o senador, como o 
aumento da procura resultará 
principalmente da evolução 
econômica prevista para os 
países em desenvolvimen-
to, os países ricos, que são 
responsáveis por 60% da 
demanda de petróleo, terão 
participação reduzida a 45%. 
Nessa época, conforme o re-
latório, o número de veículos 
em todo o mundo deve au-
mentar de 751 milhões  para 
1,66 bilhão de unidades.

– Precisarão [os países ri-
cos] de 63,7 milhões de barris 
diários de petróleo, enquanto 
a procura dos demais países 
chegará a 74,7 milhões.

Lembrando que o alto pre-
ço do petróleo a partir de 
2030 deverá inviabilizar o 
desenvolvimento econômico 
mundial, Raupp apontou para 
a necessidade de incrementar 
no Brasil investimentos em 
fontes alternativas de energia, 
tais como o biodiesel e gás 
natural.

Quanto ao problema do en-
velhecimento da população 
nos países desenvolvidos, o 
parlamentar defendeu ainda 
uma mudança na direção do 
fluxo de capitais que atual-
mente se verifica de países 
em desenvolvimento, como 
a China, para países desen-
volvidos como os Estados 
Unidos.

Eduardo Suplicy

Candidatos 
assertivos  
e incisivos

Eduardo Suplicy (PT-SP) elo-
giou a equipe da TV Bandeirantes 
responsável pela realização do 
encontro, no domingo, entre os 
candidatos à Presidência da Re-
pública Geraldo Alckmin e Lula. 
Na opinião do senador, “o debate 
foi muito equilibrado e ambos 
os candidatos foram assertivos e 
incisivos”.

Para o senador, apesar de Al-
ckmin ter utilizado uma “lingua-
gem pugilística”, o presidente 
Lula saiu-se bem no embate. Ele 
avaliou como natural a cobrança 
do candidato tucano em relação 
à origem do R$ 1,7 milhão que 
seria utilizado por pessoas li-
gadas ao PT para a compra de 
dossiê contra o PSDB. Ressaltou, 
entretanto, que a apreensão do 
dinheiro foi realizada pela Polícia 
Federal (PF), órgão subordinado 
ao Ministério da Justiça, chefiado 
por Márcio Thomaz Bastos, “do 
governo do presidente Lula”. 

Suplicy demonstrou otimismo 
no esclarecimento do caso dossiê 
por parte da PF e do Ministério 
Público Federal. 

– Espero que possam, todos os 
órgãos responsáveis pela averi-
guação dos fatos, contribuir para 
que saibamos de tudo – disse.

O senador aproveitou para enal-
tecer a decisão do presidente do 
PT, Ricardo Berzoini, de pedir 
licença da direção do partido até 
que seu suposto envolvimento 
no caso seja esclarecido. Suplicy 
disse ainda não ser verdadeira 
a afirmação de que o programa 
Bolsa Família não exige contra-
partida das famílias beneficiadas. 
Ele enfatizou que a legislação 
“exige freqüência à escola, que 
as pessoas estejam sendo vaci-
nadas e que as gestantes façam 
o seu acompanhamento de saúde 
pré-natal”.

Ao final, Suplicy cumprimen-
tou o estudioso Edmund Phelps, 
da Universidade de Colúmbia, 
por ter recebido o Prêmio Nobel 
de Economia. Em aparte, Herá-
clito Fortes (PFL-PI) também 
comentou o debate.

Rodolpho Tourinho

Setor de energia 
elétrica crescerá 

mais com Alckmin 
Uma vitória do candidato da 

coligação PSDB-PFL à Presidên-
cia, Geraldo Alckmin, significaria 
uma mudança positiva na política 
de mercado de energia elétrica. A 
avaliação é de Rodolpho Touri-
nho (PFL-BA), ao afirmar que no 
governo Lula o setor acabou rece-
bendo demasiada interferência do 
Estado, o que afastou investimen-
tos privados e aumentou a ameaça 
de novos racionamentos.

– O governo Alckmin vai tratar 
o setor de energia como uma ati-
vidade econômica. O papel do Es-
tado será o de fiscalizar e regular, 
através das agências reguladoras, 
as atividades do segmento e evitar 
particularidades como o mono-
pólio – disse o parlamentar ao 
elogiar o programa do candidato 
para o setor.

Rodolpho Tourinho observou 
ainda que a política para o gás 
natural a ser implantada por Al-
ckmin também será diferente do 
que foi feito até agora no governo 
Lula. Segundo ele, tem faltado 
planejamento para a área nos úl-
timos quatro anos. 

– Na pressa de ser o governo 
que daria a auto-suficiência em 
petróleo, o governo acabou por 
atrasar todos os projetos de pro-
dução de gás natural. Isso fez 
com que o crescimento desse 
mercado no Brasil fosse basea-
do na importação da Bolívia. O 
resultado é que estamos vivendo 
uma situação de escassez de gás 
natural no país – alertou.

O senador acusou o governo 
de ter promovido o esvaziamen-
to das agências reguladoras do 
setor de energia, principalmente 
por meio do contingenciamento 
orçamentário. 

– Não satisfeito, o governo 
enviou ao Congresso Nacional 
um projeto que, se for aprovado, 
consolidará o fim da autonomia 
das agências, afastando ainda 
mais os capitais privados do setor 
– assinalou, reiterando que Geral-
do Alckmin afastará as soluções 
ideológicas e partidárias utiliza-
das pelo governo do PT.

Valdir Raupp comenta relatório  
do World Economic Forum

Plenário pode analisar hoje propostas do Supersimples  
e adiamento da vigência de artigo da Lei Kandir

Pauta de votações do 
Senado inclui 15 MPs 
e 13 outras matérias
Estão prontas 13 matérias para 

os senadores votarem na reunião 
deliberativa convocada para hoje, 
entre projetos de lei, propostas 
de emenda à Constituição e um 
projeto de decreto legislativo. 
Porém, a pauta deve ser trancada 
caso seja feita a leitura de 15 
medidas provisórias já aprova-
das pela Câmara dos Deputados. 
Como as MPs foram assinadas 
pelo presidente da República há 
mais de 45 dias, elas têm que ser 
votadas prioritariamente.

O primeiro item da pauta é o 
projeto do Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, conhecido como 
Supersimples (PLC 100/06), que 
tem parecer favorável do senador 
Luiz Otávio (PMDB-PA). Essa 
proposição autoriza que seis im-
postos federais, um estadual e 

um municipal sejam recolhidos 
em uma única guia. Também 
reduz o valor cobrado: a alíquota 
única vai variar de 4% a 17,4% 
do faturamento da empresa, de-
pendendo do seu tamanho, do 
estado onde se localiza e do setor 
que explora.

O segundo item é o projeto de 
Rodolpho Tourinho (PFL-BA) 
que propõe um outro adiamento 
da vigência de um artigo da cha-
mada Lei Kandir, medida que 
eliminou a cobrança de ICMS nas 
exportações. O PLS 68/06 adia 
de janeiro do próximo ano para 
janeiro de 2011 a autorização para 
que as empresas possam abater 
do Imposto de Renda a pagar o 
ICMS embutido no preço das 
mercadorias compradas para uso 
e consumo próprio e nas contas de 
energia elétrica e de telefone.

Ao registrar que o deputado 
federal eleito Clodovil Hernan-
dez (PTC-SP) teria admitido em 
entrevista a um jornal argentino 
que poderá vender seu voto na 
Câmara em troca de muito di-
nheiro, Eduardo Suplicy (PT-SP) 
disse que, nesse caso, uma adver-
tência é necessária, em virtude 
da repercussão internacional das 
declarações.

– Tenho o maior respeito pelo 
costureiro Clodovil, e até o cum-
primento pela votação expressiva 
que obteve, mas ele precisa saber 

que a Constituição do nosso país 
considera que estará cometendo 
crime o parlamentar que receber 
pagamento para votar qualquer 
projeto ou proposição – afirmou 
Eduardo Suplicy.

Presidindo a sessão no momen-
to, o senador Augusto Botelho 
(PDT-RR) assinalou que o futuro 
presidente da Câmara deve ficar 
atento ao assunto e informou que 
as notas taquigráficas serão enca-
minhadas aos presidentes daquela 
Casa, Aldo Rebelo, e do Senado, 
Renan Calheiros.

Suplicy pede advertência a Clodovil 
por dizer que venderia seu voto

João Batista Motta (PSDB-
ES) leu ontem, em Plenário, 
notícia segundo a qual a Polícia 
Federal teria informado que 
“boa parte do dinheiro apre-
endido na compra do dossiê 
contra políticos do PSDB é 
provavelmente irregular, o 
que dificultará a identificação 
de sua origem”. A informa-
ção teria sido transmitida pelo 

delegado Diógenes Curado, 
da Polícia Federal de Mato 
Grosso, a integrantes da CPI 
dos Sanguessugas.

Essa notícia, porém, foi con-
testada pelo senador Roberto 
Saturnino (PT-RJ). Segundo 
ele, alguns parlamentares real-
mente teriam feito declarações 
sobre o assunto, mas não o 
delegado Diógenes Curado.

Motta: dinheiro para compra  
de dossiê pode ser irregular
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A principal bandeira do se-
nador eleito Epitácio Cafeteira 
(PTB-MA) na legislatura que 
se inicia em 2007 será a defesa 
do Senado como Casa revisora. 
Para ele, é preciso lutar a fim de 
que o Senado tenha um grupo 
forte e coeso de parlamentares em 
defesa do interesse da sociedade 
na votação de projetos oriundos 
da Câmara dos Deputados e da 
Presidência da República. Isso 
porque, na opinião desse político 
que acumula uma experiência de 
20 anos no Congresso (quatro le-
gislaturas como deputado federal 
e uma como senador), o Senado 
atua prioritariamente como uma 
Casa revisora.

– Sendo uma Casa revisora, o 
que acontece se não tiver um gru-
po com interesses comuns? Não 
aprova nada – disse Cafeteira, ao 
lembrar que assistiu “estarrecido” 
ao fim da estabilidade para os 
funcionários públicos justamente 

porque não existia um grupo forte 
de parlamentares capaz de impe-
dir a aprovação da matéria.

Cafeteira volta ao Senado, após 
sete anos de seu primeiro manda-
to como senador, com 1.016.240 
votos, que representam 39,37% 
dos votos válidos no Maranhão.

Ele avalia como importante 
a renovação política pela qual 
passou o Congresso Nacional na 
eleição deste ano. No entanto, 
segundo o senador eleito, ainda 
não é possível avaliar se essa 
renovação é ou não positiva.

– Sem o resultado do segundo 
turno das eleições presidenciais, 
fica muito difícil prever o que vai 
acontecer depois – afirmou.

O senador eleito, que também 
foi governador do Maranhão entre 
1986 e 1990, é decano entre os 
81 senadores que comporão a 
próxima legislatura.

Aos 82 anos, avalia como posi-
tivas algumas reformas políticas 

que estão sendo propostas e rea-
lizadas. A chamada cláusula de 
barreira, por exemplo, que deve 
restringir a atuação parlamentar 
de partidos políticos que não 
obtiverem 5% dos votos apurados 
nas eleições para a Câmara dos 
Deputados, com no mínimo 2% 
deles em pelo menos nove esta-
dos, é, para o senador eleito, uma 
forma de acabar com os “partidos 
de aluguel”.

– Há partidos pequenos que 
existem só para se vender. Com 
a cláusula de barreira, a tendência 
é que eles desapareçam – afirmou 
Cafeteira.

Na opinião do senador eleito 
por Mato Grosso, Jayme Campos 
(PFL), o Brasil precisa de uma 
ampla reforma política e partidá-
ria. Ele defende a dissolução de 
90% dos partidos nanicos, ou seja, 
os com pouca representação nas 
casas legislativas. Para Campos, 
a maioria desses partidos pode 
servir como “balcão de negócios” 
dentro do Congresso.

Campos também pretende 
transformar os núcleos universi-
tários implantados na região do 
Araguaia em uma universidade 
federal que, na sua opinião, terá 
melhores condições de atender a 
todo o estado.

Eleito com 61,16% dos votos 
válidos, Campos ressalta que 
quer trabalhar para aumentar os 
investimentos em infra-estrutura 
para aprimorar as condições de 

logística de Mato Grosso.
Ele acredita que o país amadu-

receu com a crise, e que poderá 
haver composição de forças entre 
os vários segmentos sociais e polí-
ticos em benefício da população.

– Não vou a Brasília para ser 
um senador raivoso. Vou a Brasí-
lia para defender os interesses da 
sociedade – disse.

O senador eleito pelo Amazo-
nas Alfredo Nascimento (PL), 54 
anos, assumirá o cargo em feve-
reiro próximo com a firme dispo-
sição de trabalhar contra qualquer 
projeto de lei que tenha como 
objetivo a criação de novas zonas 
de processamento de exportações 
em território brasileiro. Segundo 
Nascimento, o país não possui 
condições de suportar mais um 
distrito industrial e comercial nos 
moldes do Pólo de Manaus, que, a 
seu ver, ainda exige esforços para 
ganhar estabilidade.

O Pólo de Manaus foi criado 
pelo governo federal em 1967. 
Assentado em fortes incentivos 
fiscais, o projeto abrange quatro 
estados, mas tem Manaus como 
cidade-centro. Aí se estabelece-
ram mais de 400 empresas, res-
ponsáveis pela geração de cerca 
de meio milhão de empregos, 
diretos e indiretos. Nascimento 
avalia o modelo como um grande 
sucesso e coloca seu mandato a 
serviço da estabilização do pólo, 
mas aponta efeitos colaterais que, 
a seu ver, exigem correção.

– Há um desequilíbrio grande 
no Amazonas, onde houve dema-
siada concentração de recursos e 
pessoas na capital. Manaus não 

pode continuar crescendo de for-
ma tão explosiva – afirmou.

Com base nesse diagnóstico, 
o senador eleito ressaltou que é 
preciso agora promover a des-
concentração espacial do desen-
volvimento, corrigindo-se, assim, 
uma situação que considera de 
“injustiça” em relação ao interior. 
Por isso, disse que pretende em-
penhar-se para que o modelo de 
desenvolvimento também benefi-
cie outras áreas do estado.

Nascimento chegará ao Senado 
trazendo larga experiência em 
funções públicas. Em 2004, foi 
nomeado ministro dos Trans-
portes, quando exercia o segun-
do mandato como prefeito de 

Manaus. Isso depois de ocupar 
diversos cargos na administra-
ção municipal e no governo do 
Amazonas, inclusive a função de 
superintendente da Zona Franca 
de Manaus, como era antes desig-
nado o pólo econômico centrado 
naquela capital.

Na corrida pela vaga ao Sena-
do, Nascimento terminou com 
47,49% dos válidos. Venceu 
concorrentes da expressão de 
Gilberto Mestrinho (PMDB), que 
governou o estado por  três vezes 
e neste momento conclui mandato 
no Senado. Segundo Nascimento, 
foi uma “disputa dura”, em que, 
para sua própria surpresa, ele 
contou com mais votos no interior 
do que na capital. Se conquistar 
o segundo mandato, o presidente 
Lula terá o ex-ministro no reforço 
da base governista no Senado. 
Nascimento, atualmente no exer-
cício da presidência nacional do 
PL, acredita na reeleição e aponta 
o atual presidente da República 
como a “melhor opção”.

– A comparação favorece o pre-
sidente Lula em todos os sentidos. 
Ele gerou empregos, garantiu a 
estabilidade econômica e deu cre-
dibilidade externa ao país – frisou 
Nascimento.

Senadores eleitos pelo Amazonas, Maranhão e Mato Grosso anunciam que a reforma política será uma das prioridades em seus mandatos no Congresso 

Cafeteira espera o fortalecimento 
do Senado como Casa revisora

Cafeteira considera positivas a cláusula de 
barreira e a proposta de reforma política

Nascimento vai priorizar luta pela 
estabilidade do Pólo de Manaus

Jayme Campos quer universidade 
federal para a região do Araguaia

Jayme Campos defende mais investimentos 
em infra-estrutura de logística para MT

Nascimento: país não comporta novas 
zonas de processamento de exportações

Um acordo firmado entre 
o PT e o PSDB adiou para o 
dia 12 o início da campanha 
eleitoral no rádio e na TV. Con-
forme a legislação eleitoral, a 
propaganda gratuita poderia ter 
começado no último dia 5.

A eleição se dará no dia 29 
de outubro. Concorrem os dois 
candidatos mais votados no pri-
meiro turno, por nenhum deles 
ter alcançado o índice de 50% 
mais um dos votos válidos. A 
regra vale para os cargos do 
Poder Executivo – presidente 
da República e governador. A 

propaganda eleitoral gratuita 
será dividida em dois períodos 
diários de 20 minutos para cada 
eleição, ou seja, dois blocos de 
20 minutos para presidente, 
sendo 10 minutos para cada 
candidato, e, em seguida, nos 
estados onde vai ter segundo 
turno para governador o mesmo 
tempo para cada candidato a 
esse cargo.

Quem justificou a ausência 
da votação no primeiro turno, 
poderá votar no segundo turno, 
desde que preencha as condi-
ções legais.

A parceria entre o Senado e o 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
para divulgação dos resultados 
das eleições de 2006 deverá ser 
repetida no segundo turno, em 29 
de outubro. Esse serviço foi dis-
ponibilizado na página do Senado 
na internet (www.senado.gov.br) 
no primeiro turno e desenvolvido 
em conjunto pela TV Senado e 
pelo Prodasen, que preparou um 
programa para extrair dados do 
TSE e armazená-los nos compu-
tadores da rede.

O acompanhamento e a divul-
gação dos resultados das eleições 
foram realizados não só pela TV 
Senado, mas também pela Agên-

cia Senado e pela Rádio Senado.
Segundo gráfico elaborado pelo 

Prodasen, o pico de acessos ao 
site do Senado ocorreu por volta 
das 22h do dia 1º. A página tam-
bém oferecia o programa Divulga 
2006 do TSE para download, com 
resultados das eleições gerais em 
todo o país.

A exemplo do Senado, os 
demais parceiros do TSE na 
divulgação do pleito assinaram 
convênio que lhes possibilitou o 
acesso ao centro de dados con-
tratado pelo tribunal e o recebi-
mento, pela internet, de arquivos 
com informações atualizadas 
periodicamente.

Parceria entre Senado e TSE para 
divulgação de resultados do 2º turno

Horário eleitoral gratuito
começa na quinta-feira
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Ao comentar matéria publi-
cada pelo jornal O Estado de S. 
Paulo, o senador Marco Maciel 
(PFL-PE) criticou ontem o go-
verno federal pelo desempenho 
ruim da economia brasileira 
em comparação com os demais 
países emergentes e com os vi-
zinhos sul-americanos. Em sua 
avaliação, as baixas previsões de 
crescimento do produto interno 
bruto (PIB) para este ano e para 
2007 são devidas ao déficit fiscal, 
ao elevado endividamento pú-
blico e à deficiência da máquina 
administrativa federal.

Marco Maciel ressaltou que 
o crescimento de 3% do PIB 
previsto para 2007 só é maior, 
na América Latina, do que o 
do Equador, que deve ficar em 
2,5%. Os países emergentes, 
fora da América Latina, também 
apresentarão resultados melhores 
do que o do Brasil, acrescentou, 
citando a Rússia, que deverá 
crescer 5,8%; a China, 9,7%; a 
Índia 8,5%; e a Coréia do Sul, 
4,3%.

Referindo-se a relatório elabo-
rado pela Fundação Konrad Ade-
nauer, Marco Maciel lamentou 
também a classificação ruim do 
Brasil no que se refere ao proces-
so de aperfeiçoamento democrá-

tico e desempenho institucional. 
De acordo com o estudo citado, 
o Brasil se colocaria, na América 
Latina, em posição inferior à 
do Chile, Costa Rica e Uruguai 
em relação ao desenvolvimento 
democrático, ficando abaixo da 
média da região.

O senador observou ainda que 
nos últimos três anos da adminis-
tração petista não se deu conti-
nuidade ao processo de reformas 
– iniciado durante o mandato do 
ex-presidente Fernando Henri-
que Cardoso – visando à estabi-
lidade econômica. Ele lembrou 
que a introdução do Plano Real, 
significando mais que a criação 

de uma nova moeda, permitiu 
planejar o desenvolvimento do 
país, algo impossível de ser reali-
zado antes devido à alta inflação 
da moeda brasileira.

Ao final de seu pronunciamen-
to, Maciel censurou o governo 
por não ter dado prioridade à 
reforma política e por não ter 
se empenhado em melhorar as 
práticas da cidadania. 

– Para desfrutarmos de taxas 
mais elevadas de crescimento 
e fazê-lo de forma sustentada, 
convém retomar o ciclo das 
reformas estruturais, tanto na 
economia quanto na política 
– recomendou.

Senador compara a previsão de baixo crescimento do PIB brasileiro para 2007, de 3%,  
com a da China e da Índia, cujos índices devem ficar em 9,7% e 8,5%, respectivamente

Maciel culpa governo pelo 
desempenho ruim da economia

Marco Maciel critica atual administração por não ter dado prioridade à reforma política

O senador Papaléo Paes (PSDB-
AP) sugeriu, em pronunciamento 
feito ontem, a adoção de medidas 
capazes de simplificar a tributação 
brasileira e desonerar os cidadãos 
e as empresas. Em sua avaliação, 
a redução de alíquotas sobre o 
setor produtivo e a eficiência na 
cobrança de impostos seriam so-
luções tanto para reduzir a carga 
tributária quanto para melhorar a 
arrecadação.

Para o senador, as altas alí-
quotas têm como conseqüência 
negativa o aumento da sonegação. 
De acordo com sua análise, os 
micro e pequenos empresários, 
quando descobrem que podem 
lançar mão do dinheiro que seria 
destinado ao fisco para financiar 
as atividades de sua empresa, 
deixam de pagar os tributos ele-
vando a evasão fiscal. Além disso, 
frisou, a pesada carga tributária 
leva as empresas à informalidade 

e ao funcionamento à margem do 
sistema tributário.

– De fato, estamos na con-
tramão ao burocratizar e taxar 
excessivamente o funcionamento 
empresarial. Enquanto outros 

países buscam simplifi-
car a trama burocrática 
e o aparato legal que 
obstruem o caminho 
do empresariado, nós 
não cessamos de criar 
obstáculos à geração de 
emprego e renda – en-
fatizou.

Papaléo ressaltou ain-
da que, embora haja 
divergências quanto aos 
números da sonegação 
no Brasil, as estimativas 
oscilam entre 20% a 
50% da arrecadação. 

– Isso significa que 
um mecanismo mais efi-
ciente de cobrança pode-

ria aumentar consideravelmente a 
arrecadação e, assim, desonerar 
a população e os setores produti-
vos, tirando o país da estagnação 
econômica gerada pela tributação 
– concluiu.

Papaléo pede eficiência na cobrança de impostos 

Encontra-se na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) projeto do senador Tião 
Viana (PT-AC) que altera o Códi-
go Brasileiro de Aeronáutica para 
abrir o mercado nacional de servi-
ços aéreos de transporte público a 
empresas estrangeiras. O projeto 
revoga todas as normas legais 
que restringem esse transporte a 
pessoas jurídicas brasileiras.

Na justificação do projeto (PLS 
259/06), Tião Viana diz que a 
legislação nacional de transporte 
aéreo tem um caráter protecio-
nista, que não mais se justifica, 
em razão da demanda por esse 
transporte e da necessidade de 
ampliação da oferta desse recurso 
fundamental para o desenvolvi-
mento do turismo e da economia 
nacional.

O senador explica que o código 
não apenas veda a prestação de 
serviços aéreos por empresas 
estrangeiras como limita a 20% a 
participação do capital estrangei-
ro nas empresas brasileiras. “As-
sim sendo, vigora uma reserva de 
mercado absoluta, que impede o 
consumidor brasileiro de ter aces-
so a serviços de melhor qualidade 
e mais baratos”, lamenta. 

Na opinião de Tião Viana, em 
vez de fortalecer as empresas 
brasileiras, esse modelo, “de 
duvidosa constitucionalidade”, 

tornou-as acomodadas e inefi-
cientes. 

Outro argumento do senador 
é o de que essas normas prote-
cionistas vêm sendo substituídas 
internacionalmente. A União 
Européia, por exemplo, permite 
que empresas sediadas em um 
dos países membros ofereçam 
serviços em qualquer dos países 
daquele bloco. 

Tião Viana considera que essa 
mudança no Código Brasileiro 
de Aeronáutica (Lei 7.565/86) 
servirá também para fortalecer 
os laços do Brasil com os demais 
países do continente, uma vez 
que viabilizaria a oferta de vôos 
microrregionais, em paralelo 
às atuais linhas internacionais, 
que se concentram em poucas 
cidades.

Projeto abre mercado aéreo  
para empresas estrangeiras

Protecionismo da legislação nacional não 
mais se justifica, avalia Tião Viana

O presidente do Senado, Renan 
Calheiros, abrirá, no dia 29 de 
novembro, o 2º Fórum Senado 
Debate Brasil, que irá discutir o 
terceiro setor e fortalecer os vín-
culos do Legislativo com a socie-
dade civil organizada, mediante 
a discussão de ações que possam 
ser aprovadas no Parlamento para 
melhorar a vida da população. 

Sob o tema “Terceiro setor – ce-
nários e perspectivas”, o debate é 
conseqüência do entendimento de 
que, hoje, o terceiro setor com-
porta significativo conjunto de or-
ganizações não-governamentais 
e sem fins lucrativos, incluindo 
instituições de defesa de direitos, 
movimentos sociais, entidades 
filantrópicas e fundações ligadas 
à ação social das empresas.

A programação do evento foi 
induzida ainda pela constata-
ção de que o terceiro setor tem 
crescido muito no país, inclusive 
mediante parcerias com os gover-
nos federal, estadual e municipal, 
e vem atuando em atividades de 
formulação, execução, avalia-
ção e fiscalização das políticas 

públicas.
Conforme informações da con-

sultora legislativa Tatiana Feitosa 
de Britto, não existe, até agora, 
um marco legal consolidado que 
regulamente o funcionamento das 
diferentes organizações do ter-
ceiro setor de maneira coerente, 
combinando incentivo, transpa-
rência e controle social. 

Segundo a consultora, tudo 
isso é agravado por denúncias 
freqüentes de desvios de recursos 
públicos por meio de entidades 
supostamente sem fins lucrativos, 
verdadeiras ou “de fachada”, 
o que indica a necessidade de 
aperfeiçoamento dos mecanismos 
de elaboração, execução e fisca-
lização do orçamento público e 
das parcerias do Estado com a 
sociedade civil.

O evento, a ser realizado nos 
dias 29 e 30 de novembro, trará 
painéis de debate entre especia-
listas, acadêmicos, dirigentes de 
organizações sem fins lucrativos, 
redes que congregam diferentes 
entidades da área e representantes 
do Legislativo.

Renan participará de fórum  
de debate sobre o terceiro setor

Papaléo considera que as altas alíquotas sobre o  
setor produtivo geram o aumento da sonegação
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As instituições de ensino su-
perior poderão ser impedidas 
de impor restrições ao aprovei-
tamento de disciplinas cursa-
das pelo estudante no próprio 
estabelecimento ou em algum 
outro. Isso é o que estabelece 
projeto de lei (PLS 233/04) do 
então senador Duciomar Costa 
que pretende inserir tal previsão 
na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB). A matéria está 
na pauta da Comissão de Edu-
cação (CE), que se reúne hoje, a 
partir das 11h. 

Conforme a proposição, o apro-
veitamento deve ser obrigatório 
e automático caso o aluno tenha 
cursado disciplinas que não so-
freram alteração de conteúdo 
após mudanças curriculares. 
Apenas se as disciplinas tiverem 
sido cursadas há mais de dez 
anos é que o estabelecimento 
de ensino poderá condicionar a 
aceitação do crédito à aprovação 

prévia em teste específico. O 
relator da matéria, que tem de-
cisão terminativa na Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS), é o 
senador Garibaldi Alves Filho 
(PMDB-RN), que apresentou 
parecer favorável à proposta.

Também consta da pauta pro-
jeto que autoriza o Poder Execu-
tivo a criar o Programa Nacional 
de Apoio ao Adolescente Carente 
(Pronaac). O PLS 161/04, do 
senador Romeu Tuma (PFL-SP), 
propõe a criação de programa 
assistencial de estágio para estu-
dantes adolescentes que perten-
çam a famílias de baixa renda e 
estejam matriculados em rede 
regular de ensino. A proposição 
diz que os órgãos federais serão 
autorizados a admitir estagiários 
até o limite de 10% do total de 
cargos ou empregos existentes 
em seus quadros.

A relatora, senadora Iris de 
Araújo (PMDB-GO), que apre-

sentou parecer pela aprovação da 
matéria, ressaltou que a iniciativa 
pode contribuir para o apoio so-
cioeducacional de adolescentes 
carentes, evitando que esses es-
tudantes sejam expostos a situa-
ções de risco, como a cooptação 
para o tráfico de drogas. 

Consumidor
Outro projeto que poderá ser 

votado pela CE hoje é o PLS 
396/05, que altera o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei 
8.078/90) para adequá-lo às re-
lações de consumo realizadas por 
meio eletrônico e garantir mais 
segurança jurídica aos negócios 
praticados via internet. 

O autor, senador Rodolpho 
Tourinho (PFL-BA), salientou 
que a proposta tem a finalida-
de de preservar a segurança 
dos consumidores em compras 
eletrônicas, além de produzir 
comprovação da transação co-
mercial.

Em exame na Comissão de Educação projeto que prevê aproveitamento obrigatório de 
crédito obtido nas cadeiras que não sofreram alteração de conteúdo com novo currículo 

Mudança de currículo deve 
assegurar disciplina cursada 

Em audiência ontem no Con-
selho de Comunicação Social do 
Congresso Nacional, o ministro 
da Cultura, Gilberto Gil, desta-
cou a importância da TV pública 
como vetor de valorização das 
diversidades culturais e de preser-
vação da identidade nacional.

Nesse sentido, ele anunciou 
que o Ministério da Cultura pre-
tende realizar, até o fim do ano, 
em parceria com a Casa Civil 
e o gabinete da Presidência da 
República, o 10 Fórum Nacional 
de TVs Públicas, com o objetivo 
de discutir, formular e enunciar as 
questões de um plano de desen-
volvimento para o setor. 

– Queremos debater com os 
diferentes atores, reunindo pela 
primeira vez representantes dos 
vários ministérios e de todas as 
televisões públicas e convocando 
também o Parlamento. Poderemos 
tratar eixos temáticos como uma 
política de fortalecimento para a 
televisão pública, aprofundando 
a capacidade de diálogo com as 
produções independentes; discu-
tir a necessidade de atualização 
tecnológica das TVs públicas; 
entre outros temas – afirmou.

De acordo com Gil, deverão 
estar em pauta também o finan-
ciamento das TVs, incluindo a 
capacidade de investimento para 

o desenvolvimento de programa-
ções; a revisão dos aspectos jurí-
dicos que orientam sua atuação; e 
a estratégia de afirmação de uma 
instituição pública num contexto 
em que há forte competição por 
audiência.

Direitos autorais
O conselho, presidido por Ar-

naldo Nisquier, também deu início 
ontem à discussão sobre uma pos-
sível revisão da Lei dos Direitos 
Autorais. Estiveram presentes os 
palestrantes João Carlos Éboli, do 
Instituto dos Advogados do Brasil 
(IAB), e Glória Cristina Braga, do 
Escritório Central de Arrecadação 
e Distribuição (Ecad).

Gil destaca papel da TV pública e anuncia evento

Senadores da CE também devem analisar proposta do Executivo que cria Programa Nacional de Apoio ao Adolescente Carente

Maria do Carmo Alves (PFL-
SE) apresentou projeto autorizan-
do o Executivo a criar a Univer-
sidade Federal para o Desenvol-
vimento do Baixo São Francisco, 
com sede na cidade de Propriá 
(SE). De acordo com a senadora, 
a proposta é importante não só 
para tornar a educação superior 
acessível aos menos favorecidos, 
como para ajudar o poder público 
a alcançar a meta de matricular, 
até 2010, 30% dos jovens entre 
18 e 24 anos em universidades, 
como exige o Plano Nacional de 
Educação (Lei 10.172/01). 

O projeto (PLS 257/06) lista 
entre os objetivos da universi-
dade ministrar ensino superior, 
desenvolver pesquisa e promo-
ver a extensão universitária, 
com ênfase nas áreas de saúde, 
ciências agrárias, gestão pública 
e turismo. O texto fixa também 
que a estrutura organizacional e a 
forma de funcionamento do cen-
tro universitário serão definidas 
em estatuto e em outras normas 
legais, respeitado o princípio da 
indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão.

Ao justificar o projeto, Maria 
do Carmo afirma que, apesar do 
crescimento da oferta de ensino 
superior no país, a maioria dos 
jovens que concluem o ensi-
no médio não tem conseguido 
acesso à universidade, ainda que 
demonstre capacidade intelectual 

para freqüentá-la. Ela explica que, 
se em alguns lugares a educação 
superior pública não dá conta da 
demanda, em outros locais o aten-
dimento é feito exclusivamente 
pela rede privada, havendo ainda 
regiões em que o ensino superior 
nem chega, como é o caso de 
comunidades com menor poder 
aquisitivo, sem maiores atrativos 
ao empresariado da educação.

A senadora argumenta que 
é para manter o sonho desses 
jovens do leste sergipano, re-
sidentes à margem do rio São 
Francisco, que propõe a criação 
da universidade em Propriá. Se-
gundo ela, a cidade já foi conside-
rada celeiro cultural e econômico 
e uma das maiores promessas de 
desenvolvimento de Sergipe. No 
entanto, lembra, a economia da 
região continua assentada em 
atividades primárias.

Proposta a criação da Universidade 
Federal do Baixo São Francisco

Maria do Carmo: iniciativa torna educação 
superior acessível aos menos favorecidos

Magno Malta (PL-ES) solida-
rizou-se ontem com todos os fa-
miliares das vítimas do vôo 1907 
da Gol. Ele assinalou que, dos 
154 mortos no acidente ocorrido 
no dia 29 de setembro, 14 eram 
capixabas e, desses, dez residiam 
no município de Cachoeiro do 
Itapemirim, onde Malta começou 
a vida pública como vereador. O 
senador deu informações biográ-
ficas sobre cada uma dessas dez 
vítimas e disse que algumas delas 
integravam um grupo de excursão 
organizada por uma agência de 
turismo da cidade. 

– A coisa mais difícil da vida é 
perder sangue do próprio sangue, 
carne da própria carne. A vida 
é fugaz, é ligeira, passa muito 
depressa, e devemos vivê-la sem 
ódio no coração – destacou o 
parlamentar, ao cobrar ainda ex-
plicações do ministro da Defesa, 
Waldir Pires, sobre as causas do 
acidente aéreo. 

Malta também agradeceu a so-
lidariedade que tem recebido num 

momento em que se diz “vítima 
de uma ilação mentirosa”, refe-
rindo-se ao processo contra ele no 
Conselho de Ética. O senador teve 
o nome citado no relatório parcial 
da CPI dos Sanguessugas.

Em aparte, João Batista Motta 
(PSDB-ES) destacou seu apoio a 
Magno Malta, enquanto Eduardo 
Suplicy (PT-SP) também mani-
festou solidariedade às famílias 
das vítimas e lamentou a tragédia 
com o avião da Gol.

Magno Malta solidariza-se com 
familiares das vítimas do vôo 1907

Malta cobra explicações do ministro 
Waldir Pires sobre as causas da tragédia
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